
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1056827 - MT 
(2017/0029542-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BISCOITOS XERETA LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADO : KATIA RAQUEL KNAPP LUTZER - MT019321B
AGRAVADO : JEFERSON VAN DER SAND
AGRAVADO : EMERSON SPIGOSSO
ADVOGADOS : PAULO SÉRGIO CIRILO - MT005448B

EMERSON SPIGOSSO (EM CAUSA PRÓPRIA) - MT005821B
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR EM AGRAVO INTERNO. IMPOSSIBILIDADE 
PARA RECURSOS INTERPOSTOS A PARTIR DA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 
PRECEDENTES.
1. Nos termos do vigente Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), não é cabível 
a comprovação posterior de feriado local, o qual deve ser demonstrado no ato da 
interposição do recurso (art. 1.003, § 6º). Precedentes.
2. A modulação de efeitos implementada pela Corte Especial no REsp 1.813.684/SP é 
restrita ao feriado de segunda feira de Carnaval, e tão-somente para os casos 
anteriores à publicação do acórdão do referido precedente, ocorrida no DJe de 
18.11.2019, não valendo para os demais feriados.
3. A Corte Especial, no julgamento do AREsp 1.481.810/SP, reafirmou sua orientação 
no sentido de que a modulação de efeitos relativa ao feriado de segunda feira de 
Carnaval não deve ser estendida aos demais feriados locais, valendo a regra geral 
instituída pelo Código de Processo Civil quanto à necessidade de comprovação da 
tempestividade no ato de interposição do recurso.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
 

Brasília, 30 de agosto de 2021.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.056.827 - MT 
(2017/0029542-7)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto em face da decisão de fls. 702/704, e-STJ, por meio da qual a Presidência 

deste Superior Tribunal de Justiça rejeitou os embargos de declaração opostos, 

mantendo-se o não conhecimento do recurso especial, por conta da sua 

intempestividade. 

Assim se manifestou a Presidência (fl. 672, e-STJ): 

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte recorrente foi 

intimada do v. acórdão recorrido em 28/07/2016, sendo o recurso 

especial somente interposto em 19/08/2016.

Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que interposto 

fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c.c. 

os arts. 1.003, § 5.º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de 

Processo Civil.

A propósito, nos termos do § 6.º do art. 1.003 do mesmo diploma 

legal, "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 

interposição do recurso", o que impossibilita a regularização posterior.

A parte agravante, em suas razões, defendeu a tempestividade do seu 

recurso especial. Argumentou, também, que o dia 11 de agosto é feriado forense – e 

não local – o que afastaria a incidência da regra do art. 1.003, § 6º do Código de 

Processo Civil. 

A parte agravada, regularmente intimada, apresentou contrarrazões de 

fls. 717/722, e-STJ. Argumentou que não houve, no dia 11/8/2016, feriado algum, 

como defendido pelo recorrente. Pediu a sua condenação ao pagamento da multa 

prevista no art. 1.021, § 4º do Código de Processo Civil de 2015.

É o relatório. 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR EM AGRAVO INTERNO. 
IMPOSSIBILIDADE PARA RECURSOS INTERPOSTOS A PARTIR DA VIGÊNCIA 
DO CPC/2015. PRECEDENTES.
1. Nos termos do vigente Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), não é 
cabível a comprovação posterior de feriado local, o qual deve ser demonstrado no 
ato da interposição do recurso (art. 1.003, § 6º). Precedentes.
2. A modulação de efeitos implementada pela Corte Especial no REsp 1.813.684/SP 
é restrita ao feriado de segunda feira de Carnaval, e tão-somente para os casos 
anteriores à publicação do acórdão do referido precedente, ocorrida no DJe de 
18.11.2019, não valendo para os demais feriados. 
3. A Corte Especial, no julgamento do AREsp 1.481.810/SP, reafirmou sua 
orientação no sentido de que a modulação de efeitos relativa ao feriado de segunda 
feira de Carnaval não deve ser estendida aos demais feriados locais, valendo a 
regra geral instituída pelo Código de Processo Civil quanto à necessidade de 
comprovação da tempestividade no ato de interposição do recurso.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O recurso não 

merece prosperar, devendo ser mantida a decisão de lavra da Presidência do 

Superior Tribunal de Justiça. Com efeito, a parte recorrente foi intimada do acórdão 

proferido pelo TJMT em 28/7/2016, sendo o recurso especial interposto somente em 

19/8/2016. 

No caso, a parte recorrente sustenta que o dia 11 de agosto seria 

feriado forense, e não local, o que afastaria a incidência do art. 1.003, § 6º do 

CPC/15. 

Observo, contudo, que, conforme jurisprudência do STJ, “o dia 11 de 

agosto não é feriado nacional, a teor da Lei nº 5.010/66, sendo imperiosa a 

comprovação da suspensão do expediente forense no momento cabível." (AgInt no 

AREsp 1784898/RR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 

julgado em 22/3/2021, DJe 25/3/2021).

Registro que, no sistema implementado pelo Código de Processo Civil 

vigente, não mais é possível a comprovação posterior de feriado local, devendo ser 

comprovada a existência do feriado já no ato de interposição do próprio recurso 

(neste sentido: AgInt nos EDcl no AREsp 1221383/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 31/8/2020, DJe 4/9/2020; 

AgInt no REsp 1849541/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 31/8/2020, DJe 3/9/2020; AgInt no AREsp 1604436/GO, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/8/2020, DJe 27/8/2020).

Deve-se ressaltar que o caráter de norma especial do art. 1.003 afasta 

a aplicação dos arts. 932 e 1.029, conforme entendimento estabelecido na Corte 

Especial, a saber:

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO 

DO RECURSO.

1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade 

de a parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado 

local, que ensejou a prorrogação do prazo processual para a 

interposição do agravo em recurso especial.

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é 

expresso no sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de 

feriado local no ato de interposição do recurso".

3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de 
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Superior Tribunal de Justiça

mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício 

formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de 

"recurso tempestivo".

4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, 

portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no 

parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de 

vícios sanáveis.

5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo 

Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência 

construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se 

comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, 

ou se considera intempestivo o recurso, operando-se, em 

consequência, a coisa julgada.

6. Agravo interno desprovido.” (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. 

Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY 

ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe 

19/12/2017).

Do mesmo modo, deve-se ressaltar que não se aplica à espécie a 

modulação de efeitos adotada pela Corte Especial no julgamento do REsp 

1.813.684/SP, uma vez que ficou expressamente determinado, em questão de 

ordem, que tal modulação seria restrita tão-somente ao feriado de segunda feira de 

Carnaval e para os casos anteriores à publicação do acórdão do referido 

precedente, não valendo para os demais feriados.

Eis as ementas que esclarecem a matéria:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FERIADO LOCAL. 

NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE 

INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS 

DA DECISÃO. NECESSIDADE. SEGURANÇA JURÍDICA. 

PROTEÇÃO DA CONFIANÇA.

1. O novo Código de Processo Civil inovou ao estabelecer, de forma 

expressa, no § 6º do art. 1.003 que "o recorrente comprovará a 

ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso". A 

interpretação sistemática do CPC/2015, notadamente do § 3º do art. 

1.029 e do § 2º do art. 1.036, conduz à conclusão de que o novo 

diploma atribuiu à intempestividade o epíteto de vício grave, não 

havendo se falar, portanto, em possibilidade de saná-lo por meio da 

incidência do disposto no parágrafo único do art. 932 do mesmo 

Código.

2. Assim, sob a vigência do CPC/2015, é necessária a comprovação 
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Superior Tribunal de Justiça

nos autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de 

interposição do recurso.

3. Não se pode ignorar, todavia, o elastecido período em que vigorou, 

no âmbito do Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior, o 

entendimento de que seria possível a comprovação posterior do 

feriado local, de modo que não parece razoável alterar-se a 

jurisprudência já consolidada deste Superior Tribunal, sem se atentar 

para a necessidade de garantir a segurança das relações jurídicas e 

as expectativas legítimas dos jurisdicionados.

4. É bem de ver que há a possibilidade de modulação dos efeitos das 

decisões em casos excepcionais, como instrumento vocacionado, 

eminentemente, a garantir a segurança indispensável das relações 

jurídicas, sejam materiais, sejam processuais.

5. Destarte, é necessário e razoável, ante o amplo debate sobre o 

tema instalado nesta Corte Especial e considerando os princípios da 

segurança jurídica, da proteção da confiança, da isonomia e da 

primazia da decisão de mérito, que sejam modulados os efeitos da 

presente decisão, de modo que seja aplicada, tão somente, aos 

recursos interpostos após a publicação do acórdão respectivo, a teor 

do § 3º do art. 927 do CPC/2015.

6. No caso concreto, compulsando os autos, observa-se que, 

conforme documentação colacionada à fl. 918, os recorrentes, no 

âmbito do agravo interno, comprovaram a ocorrência de feriado local 

no dia 27/2/2017, segunda-feira de carnaval, motivo pelo qual, tendo o 

prazo recursal se iniciado em 15/2/2017 (quarta-feira), o recurso 

especial interposto em 9/3/2017 (quinta-feira) deve ser considerado 

tempestivo.

7. Recurso especial conhecido 

(REsp 1813684/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 

2/10/2019, DJe 18/11/2019).

“QUESTÃO DE ORDEM. CONTRADIÇÃO ENTRE NOTAS 

TAQUIGRÁFICAS E VOTO ELABORADO PELO RELATOR PARA 

ACÓRDÃO. PREVALÊNCIA DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS, QUE 

REFLETEM A MANIFESTAÇÃO DO COLEGIADO. SESSÕES DE 

JULGAMENTO DO RESP 1.813.684/SP. LIMITAÇÃO DO DEBATE 

E DA DELIBERAÇÃO À POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 

POSTERIOR ACERCA DO FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE 

CARNAVAL, DIANTE DAS PECULIARIDADES QUE 

MODIFICARIAM A SUA NATUREZA JURÍDICA. VOTO DO 

RELATOR PARA ACÓRDÃO QUE ABRANGE MAIS DO QUE A 
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Superior Tribunal de Justiça

MATÉRIA DECIDIDA COLEGIADAMENTE, ESTENDENDO O 

REFERIDO ENTENDIMENTO TAMBÉM AOS DEMAIS FERIADOS. 

REDUÇÃO DA ABRANGÊNCIA EM QUESTÃO DE ORDEM. 

POSSIBILIDADE.

1- O propósito da presente questão de ordem é definir, diante da 

contradição entre as notas taquigráficas e o acórdão publicado no DJe 

de 18/11/2019, se a modulação de efeitos deliberada na sessão de 

julgamento do recurso especial, ocasião em que se permitiu a 

posterior comprovação da tempestividade de recursos dirigidos a esta 

Corte, abrange especificamente o feriado da segunda-feira de 

carnaval ou se diz respeito a todos e quaisquer feriados.

2- Havendo contradição entre as notas taquigráficas e o voto 

elaborado pelo relator, deverão prevalecer as notas, pois refletem a 

convicção manifestada pelo órgão colegiado que apreciou a 

controvérsia. Precedentes.

3- Consoante revelam as notas taquigráficas, os debates 

estabelecidos no âmbito da Corte Especial, bem como a sua 

respectiva deliberação colegiada nas sessões de julgamento 

realizadas em 21/08/2019 e 02/10/2019, limitaram-se exclusivamente 

à possibilidade, ou não, de comprovação posterior do feriado da 

segunda-feira de carnaval, motivada por circunstâncias excepcionais 

que modificariam a sua natureza jurídica de feriado local para feriado 

nacional notório.

4- Tendo o relator interpretado que a tese firmada por ocasião do 

julgamento colegiado do recurso especial também permitiria a 

comprovação posterior de todo e qualquer feriado, é admissível, em 

questão de ordem, reduzir a abrangência do acórdão.

5- Questão de ordem resolvida no sentido de reconhecer que a tese 

firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita 

ao feriado de segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais 

feriados, inclusive aos feriados locais.” 

(QO no REsp 1813684/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 3/2/2020, DJe 28/2/2020).

Posteriormente, a Corte Especial se reuniu novamente para analisar a 

questão relacionada aos demais feriados locais.

Tal posicionamento foi reafirmado quando do julgamento do AgInt no 

AREsp 1.481.810/SP, em que se reiterou o entendimento no sentido de que a 

modulação de efeitos relativa ao feriado de segunda feira de Carnaval não deve ser 

estendida aos demais feriados locais, valendo a regra geral instituída pelo Código 

de Processo Civil, no sentido de necessidade de comprovação no ato de 
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Superior Tribunal de Justiça

interposição do recurso.

Assim, considerando não se tratar da hipótese ressalvada na 

modulação de efeitos e não tendo havido comprovação do feriado local no ato da 

interposição do recurso, improsperável a pretensão, devendo ser prestigiada e 

mantida a decisão da Presidência desta Corte Superior.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

Em que pese o não provimento do agravo interno, a sua interposição, 

por si só, não pode ser considerada como protelatória ou como litigância de má-fé, 

de modo que incabível, por ora, a aplicação de penalidade à parte que exerce 

regularmente faculdade processual prevista em lei (EDcl no AgInt nos EAREsp 

782.294/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 

em 13/12/2017, DJe 18/12/2017).

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.056.827 / MT
Número Registro: 2017/0029542-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01038081920158110000 1038082015 1210762016 1626022016 1666662015

Sessão Virtual de 24/08/2021 a 30/08/2021

Relator do AgInt nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BISCOITOS XERETA LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADO : KATIA RAQUEL KNAPP LUTZER - MT019321B
AGRAVADO : JEFERSON VAN DER SAND
AGRAVADO : EMERSON SPIGOSSO
ADVOGADOS : PAULO SÉRGIO CIRILO - MT005448B

EMERSON SPIGOSSO (EM CAUSA PRÓPRIA) - MT005821B

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BISCOITOS XERETA LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADO : KATIA RAQUEL KNAPP LUTZER - MT019321B
AGRAVADO : JEFERSON VAN DER SAND
AGRAVADO : EMERSON SPIGOSSO
ADVOGADOS : PAULO SÉRGIO CIRILO - MT005448B

EMERSON SPIGOSSO (EM CAUSA PRÓPRIA) - MT005821B

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
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Brasília, 31 de agosto de 2021
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